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TODOS OS DOMINGOS  
NA TRIBUNA DO NORTEttnn  ffaammíílliiaa

Na Ação Civil Pública  ingres-
sada na Justiça Federal em janeiro
de 2017, o MPF relatava que a si-
tuação se arrasta por mais de 10
anos sem que sejam empreendidas
medidas concretas para impedir
que o problema se alastre. 

Moradora de Santos Reis há
uma década, a moradora Monali-
sa Gonçalves, 42 anos, reclamou da
demora para a descontaminação
da área, e alegou o adoecimento de
familiares. “Essa área junta tudo
que não presta, desde de gente que
se esconde aí, mosquitos e rataza-
nas enormes. A minha filha está ar-
riada doente”, reclamou a mulher,
relatando que ao cair da noite os

moradores fecham as portas e ja-
nelas para impedir que mosquitos
entrem nas casas.  

Entenda 
O local abrigou tanques de com-

bustível da empresa por mais de
três décadas. Tanto a Prefeitura de
Natal como a Marinha e a Aeronáu-
tica demonstraram interesse na
área para diversos fins, que vão des-
de moradias militares à construção
de uma área de lazer pública.

Em 2015, teve início o proces-
so de descontaminação do terreno.
À época, haviam sido feitos os se-
lamentos de 13 poços de monitora-
mento antigos, 47 sondagens, 46

poços de monitoramento, além da
coleta de amostras de águas subter-
râneas, onde constatou-se que a
água estava contaminada com me-
tais pesados e hidrocarbonetos. Em
2016, um relatório foi apresenta-
do ao Idema pela empresa Ode-
brecht, contratada pela Petrobras.
No relatório, constava que após o
início da descontaminação, con-
statou-se que a área contaminada
era muito maior do que a inicial-
mente prevista, sendo necessário
um novo plano de descontamina-
ção para poder lidar com o passivo
ambiental.

Enquanto o plano de recupera-
ção inicial previa a retirada de cer-

ca de 280m³ da borra impregna-
da com areia, durante o trabalho fo-
ram retirados cerca de  1.500 m³ de
matéria contaminada, e a quanti-
dade ainda presente no local exi-
gia um novo plano de recuperação.

De novembro de 2016 até julho
de 2017, no entanto, esse novo es-
tudo não foi apresentado ao Idema,
assim como o pedido de renova-
ção da autorização especial para
lidar com o terreno, necessária pa-
ra dar continuidade ao projeto. De
acordo com o Idema, o prazo para
que a Petrobras apresentasse uma
nova empresa que realizasse o ser-
viço de contaminação venceu em
junho daquele ano. 

« SANTOS REIS » O MPF pediu a reconsideração à decisão da Justiça Federal que indeferiu o pedido de 
descontaminação da área onde estiveram os tanques da BR Distribuidora em Santos Reis, zona Leste

MPF cobra descontaminação de área  

Alvo de reclamação pelo  Ins-
tituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambien-

te (Idema) e Ação Civil Pública do
Ministério Público Federal (MPF),
a demora   da descontaminação
do terreno da Petrobras onde fun-
cionaram tanques da BR Distribui-
dora, em Santos Reis, representa
riscos ao meio ambiente e popula-
ção.  O MPF pediu, em abril pas-
sado, a reconsideração à decisão da
Justiça Federal que indeferiu o pe-
dido de tutela de urgência para des-
contaminação da área. Em feverei-
ro passado, a justiça havia negado
o pedido alegando  dificuldades
de ordem técnica e financeira  por
parte da Petrobras. A decisão é da
juíza Gisele Maria da Silva Araújo
Leite. 

“Inclusive, em razão da suspen-
são do contrato com a Odebrecht
Ambiental, que têm gerado atrasos
na consecução das medidas de re-
mediação do solo e da água, esti-
mando-se a conclusão de todas as
etapas para 2023”,  sustenta a ma-
gistrada, na decisão.  Além disso,
segundo a justiça, vários documen-
tos atuais dão conta de que, não obs-
tante a prorrogação do cronogra-
ma, têm sido empreendidas dili-
gências sobre a área no sentido de
sua total recuperação. 

Em função da negativa, o MPF
fez um novo pedido considerando
informações prestadas pelo Ide-
ma. Segundo estudo produzido pe-
lo órgão, existem riscos iminentes
à saúde humana, com  destaque pa-
ra que a contaminação pode atin-
gir pessoas que trabalham no lo-
cal e moradores do entorno, tor-
nando “urgente a adoção de me-

didas céleres para se proteger não
somente o meio ambiente, mas
também a incolumidade pública”.

O MPF pede reconsideração
da decisão da Justiça Federal, pa-
ra que a Petrobras apresente um
plano detalhado, com cronograma
previsto para a realização de toda
a descontaminação, acompanha-
dos dos estudos e documentos de-
terminados pelo Idema, inclusive
com a revisão do projeto detalha-
do de remediação do solo e da água,
indicando, detalhadamente, o tem-
po de cumprimento para cada eta-
pa, bem como das obras realizadas,
num prazo de 90 dias ou outro pra-
zo que a justiça considere razoável.

Segundo descrito pela procu-
radora Clarisier Azevedo Cavalcan-
te de Morais, no pedido feito à JF,
"muitas outras providências deve-
riam ter sido adotadas pela empre-
sa demandada pelo menos desde
o ano de 2013, quando apresen-
tou o Plano de Desativação do Ter-
minal Aquaviário de Natal, mas
não o foram, estando pendente até
a hoje a conclusão das medidas de
remediação ambiental que deve-
riam ter sido concluídas em julho
de 2014, em conformidade com o
plano original". 

O MPF destaca que nem mes-
mo a licença ambiental para inter-
venção na área foi requerida pela
Petrobras, que se manteve inerte
quanto à reavaliação do perímetro
de escavação e à apresentação dos
documentos e estudos indicados
pelo Idema para continuidade das
medidas de remediação do solo e
da água, encontrando-se vencida
desde 02/12/2016 a Autorização
Especial anteriormente obtida.

A área localizada na zona leste da cidade é de interesse tanto da Prefeitura, como da Aeronáutica e Marinha 

ALEX RÉGIS

LINHA DO TEMPO

1979: As Forças Armadas arrendam o
terreno para a Petrobras, Transpetro e
BR Distribuidoras, com um  contrato
com validade até dezembro de 2016.

1982: É inaugurado o complexo do
Parque de Tancagem, que funcionou
plenamente por mais de uma década.

1998: A Justiça Federal determina a
retirada dos moradores das
adjacências do terreno, decisão que
não foi cumprida pelo Município à
época.

2008:A Transpetro realizou um estudo
sobre a contaminação da área
ocupada pela empresa, que constatou
que 113 metros quadrados do terreno

estavam contaminados por resíduos
químicos e 283 metros quadrados
estavam contaminados por borra de
óleo.

2012: 14 anos após a decisão judicial, os
tanques da Petrobras foram
desativados, assim como o píer. O
estudo sobre a contaminação é
apresentado à Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Urbanismo (Semurb).
À época, a Prefeitura já havia
demonstrado interesse na área para a
construção de um espaço de lazer
público e moradias populares.
Marinha, Bombeiros e  Aeronáutica
também demonstraram interesse.

2013: É feita a retirada das estruturas

do Parque de Tancagem, que teve
duração de 18 meses. A Tenal foi
entregue a Petrobrás.

2015: A Autorização Especial para dar
início ao processo de descontaminação
é emitida, e tem início, com previsão
para durar dois anos.

2016: Um novo relatório é apresentado
ao Idema em Novembro, onde a
empresa responsável pela
descontaminação afirma que um novo
plano de recuperação é necessário
após a descoberta de que a área
contaminada era maior do que a
prevista inicialmente.

2017:Um novo estudo ainda não havia

sido apresentado ao Idema, e as
operações de descontaminação do
terreno estavam completamente
paralisadas.

2018:Um ano após o prazo estipulado
pelo Idema para a apresentação de
uma nova empresa pela Petrobras,
nada foi feito. O Idema deve notificar
novamente a empresa para que
apresente uma solução para a situação
do terreno, que encontra-se cada vez
mais degradado, e sob risco de
ocupação. 

2019:A Justiça Federal negou pedido
do MPF para que a área fosse
descontaminada em caráter de
urgência. 


